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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Policial Penal de acordo com o Edital de Abertura do Concurso 
Público nº 002/2026, da Polícia Penal do Rio Grande do Norte 
(PP-RN).

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca Instituto Avalia, organiza-
dora contratada para a realização do certame, e também um 
complemento de bancas variadas, para que você pratique a teo-
ria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Direito 
Administrativo, Legislação Específica e Direito Penal e Processo 
Penal disponíveis em PDF para download. Para acessar, basta 
seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!



https://www.novaconcursos.com.br/apostila/pp-rn-policial-penal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-030JH-26-PP-RN-POL-PENAL
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação 
de proximidade com um assunto pouco explorado 
pelos cursos de português: a semântica, que incide 
seus estudos sobre as relações de sentido que a forma 
linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE 
INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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HISTÓRIA DO 
RIO GRANDE DO 
NORTE E ASPECTOS 
GEOECONÔMICOS DO 
RIO GRANDE DO NORTE

HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE

PERÍODO COLONIAL: A CAPITANIA DO RIO 
GRANDE

Por período colonial compreende-se o período em 
que o Brasil esteve sob o domínio do reino de Portugal, 
iniciado com a chegada dos primeiros exploradores 
portugueses à colônia e encerrado após a Proclama-
ção da Independência, em 1822. Esses três séculos de 
controle português moldaram o território que se for-
mava e a nação que viria a ser.

FORMAÇÃO TERRITORIAL

Por formação territorial compreende-se o processo 
histórico e geográfico pelo qual um determinado terri-
tório é moldado e estruturado. Isso envolve aspectos 
como a expansão geográfica, conquistas territoriais, 
demarcações de fronteiras, colonização, migrações, 
acordos políticos e transformações sociais.

A Capitania do Rio Grande: de Hereditária a Real

Quando o Brasil foi dividido em capitanias, a res-
ponsabilidade pela capitania do Rio Grande, atual 
estado do Rio Grande do Norte, recaiu sobre dois proe-
minentes portugueses: o historiador João de Barros, 
que ocupava a posição de alto funcionário no governo 
português, e Aires da Cunha, um fidalgo que havia se 
destacado em combates contra piratas e corsários.

Apesar de João de Barros ser considerado um can-
didato natural para receber uma concessão de terra 
no Brasil devido à sua proximidade com o trono por-
tuguês, ele não recebeu apenas uma, mas duas doa-
ções de donatarias. No entanto, essas doações não 
foram exclusivas para o seu usufruto, mas, sim, com-
partilhadas com o navegador Aires da Cunha.

Uma dessas doações abrangia a extensa costa de 
100 léguas, estendendo-se desde a Baía da Traição 
até o Rio Jaguaribe, incluindo partes dos estados da 
Paraíba e do Ceará, fazendo fronteira no interior com 
o meridiano de Tordesilhas. A outra concessão con-
sistia em 50 léguas mais ao norte, cobrindo uma área 
que atualmente corresponderia a parte do estado do 
Maranhão (Trindade, 2010).

A capitania do Rio Grande tinha uma extensão cos-
teira de 100 léguas, sendo que cada um dos donatários 

ficava com 50 léguas, e era uma das duas maiores 
capitanias do Brasil, ao lado de Pernambuco, abran-
gendo vastas regiões que se estendiam até os sertões 
dos atuais estados do Ceará, Piauí e Maranhão (Mon-
teiro, 2000).

Na tentativa de estabelecer uma base para con-
quistar e colonizar as áreas do Rio Grande e do Mara-
nhão, João de Barros e Aires da Cunha uniram forças 
com Fernão Álvares de Andrade, que era o donatário 
da capitania do Maranhão, uma continuação de outra 
capitania de mesmo nome, esta última pertencente a 
Aires da Cunha. Em 1535, Aires da Cunha, acompa-
nhado dos filhos de João de Barros, Jerônimo e João, 
dirigiu-se à capitania do Rio Grande (Trindade, 2010).

Ao tentar desembarcar nas proximidades da foz 
do Rio Ceará-Mirim, Aires da Cunha e seus homens 
foram repelidos pelos indígenas potiguares, que esta-
vam aliados aos franceses (Bueno, 1999). O episódio 
levou Aires da Cunha a limitar sua exploração ao lito-
ral norte-rio-grandense, falecendo durante a expedi-
ção, quando a nau em que se encontrava colidiu com 
rochedos. Aqueles que sobreviveram, em março de 
1536 fundaram um povoado chamado Nazaré, de efê-
mera duração, uma vez que os colonos, desanimados, 
decidiram abandonar a região.

Os filhos de João de Barros tentaram estabelecer-se 
na capitania do Rio Grande, porém, enfrentaram uma 
rejeição contundente dos indígenas. O respeitado his-
toriador português e donatário fracassado empreen-
deu consideráveis esforços para resgatar seus filhos, 
suas embarcações e seus colonos. Ademais, ele arcou 
por conta própria com pensões para a viúva e os filhos 
de Aires da Cunha, além de outros parentes dos mem-
bros da expedição.

Apesar do insucesso dessa primeira tentativa de 
colonização na capitania, uma nova investida foi fei-
ta em 1555. Essa segunda expedição foi organizada e 
liderada pelos filhos de João de Barros, que haviam 
sobrevivido à primeira tentativa. No entanto, o resul-
tado foi igualmente desastroso, o que se atribuiu às 
hostilidades praticadas contra os indígenas pelos pri-
meiros colonizadores (Hollanda, 1989).

Devido à negligência à qual a capitania do Rio 
Grande foi submetida e ao alto endividamento de 
João de Barros, a coroa portuguesa decidiu intervir 
diretamente. Eles concederam um perdão da dívida 
acumulada com a primeira expedição de 1535 e, após 
o falecimento de João de Barros, em 1570, providen-
ciaram uma pensão de 500 mil réis para a viúva. Além 
disso, um dos filhos de João de Barros recebeu uma 
compensação pela transferência dos direitos da capi-
tania à coroa portuguesa, visto que não tinham recur-
sos para manter suas prerrogativas como donatários 
(Trindade, 2010). Acredita-se que a capitania do Rio 
Grande tenha sido transformada de hereditária para 
real em 1582.

Dica
A capitania do Rio Grande foi inicialmente deno-
minada “Rio dos Tapuios”, posteriormente “Rio 
Potengi” e, finalmente, “capitania do Rio Grande”. 
O nome da capitania se originou da observação 
dos portugueses em relação ao Rio Potengi 
(Cascudo, 1999).
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

ÉTICA E MORAL

O ponto inicial desta matéria precisa de uma distinção que comumente passa desapercebida: a diferença entre 
ética e moral. Você precisa de certezas firmes e objetivas para realizar a sua prova. 

Ética é uma área da filosofia. É um estudo amplo, universal e atemporal. Seu objeto de estudo são princípios 
fundamentais das ações e do comportamento humano, englobando um conjunto de teorias e conceitos que visam 
definir as condições ideais para as ações humanas e as escolhas que devem ser feitas para alcançar referidas con-
dições. A moral, por sua vez, é uma construção social. Sendo assim, está condicionada à sociedade que a cerca, 
que a contém. A moral, que pode ser transmitida por meio de religião, família e outras instituições sociais, tem um 
aspecto muito mais objetivo e é baseada em valores, crenças e costumes, que são compartilhados por um grupo 
de pessoas.

A ética, como parte da filosofia, alcança locais mais distantes e discute temas mais relevantes. Além disso, a 
ética é uma matéria de uma ciência por excelência. A dialética da filosofia busca a verdade final das coisas. A dis-
cussão e a oposição de ideias estabilizam os conceitos para que não mudem mais. A ética é estável, pois alcançou 
verdades que superam o tempo. A ética é estável, ou seja, é atemporal.

Já a moral possui grande valor social e é uma ferramenta importante, todavia tem uma aplicação tempo-
ral e muda no desenrolar dos eventos históricos. Portanto, ela é mutável, restrita a determinadas localizações 
geográficas e sociais. Ou seja, diferentes contextos históricos, sociais, culturais e econômicos podem variar o 
entendimento moral de um determinado grupo. Por exemplo, para praticantes de religiões como judaísmo e 
islamismo é imoral comer carne de porco, contudo, para grande parte da população é algo totalmente comum e 
aceitável. A moral respeita a continência, ou seja, está contida pela sociedade que a cerca. 

Atenção! Alguns autores frequentemente trazem ética e moral como sinônimos, mas cuidado, as bancas dos 
concursos frequentemente estabelecem distinções entre esses termos.

Veja uma distinção um pouco mais clara:

MORAL Construção social, ligada à sua 
sociedade

Representa um momento e uma 
cultura

Universal, atemporal Princípios fundamentais e ações 
do comportamento ÉTICA

A ética tem um caráter científico, por isto suas mudanças e aplicações ocorrem de outra forma. Sua estabilida-
de é muito maior e suas aplicações alcançam uma universalidade. Em algum momento, espera-se que mudanças 
em conceitos éticos ocorram, mas, para execução de provas de concurso, o conceito de universalidade e estabili-
dade é adequado.

Agora que já conseguimos separar algumas caraterísticas de moral e ética, vamos aprofundar um pouco nos 
seus conceitos. Para fazer isso, vamos usar a etimologia.

É conveniente analisar no estudo da ética a sua etimologia. Assim, ética é uma palavra que vem do termo grego 
“ethos”, que quer dizer “modo de ser”, “costume” ou “hábito”. O termo “ethos” era usado pelos antigos gregos para 
descrever as características distintivas de um grupo ou comunidade, incluindo seus costumes, tradições e valores. 
A origem da palavra nos remete instantaneamente para o cerne de seu conceito que, apesar da dificuldade de 
estabelecer um significado único, nos envia a um conjunto de princípios morais ou valores que dão condição à 
convivência humana em sociedade.

Em seguida, temos a origem do termo “moral”, que advém do latim, da palavra “moralis”. Os antigos romanos 
utilizavam esse termo para descrever os costumes e comportamentos que eram considerados aceitáveis ou cor-
retos na sociedade. 

Nota-se que, apesar de etimologicamente as palavras terem significados parecidos, o termo “moralis” desde 
sua origem se restringe ao que é aceitável ou correto em uma determinada sociedade, já incorporando essa 
restrição a um espaço seja geográfico, social ou temporal.

É importante ressaltar que a moral varia no tempo, a depender da conjuntura social. Até o século XIX, por 
exemplo, considerava-se normal que crianças trabalhassem em fábricas. Hoje, além de termos uma legislação 
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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

CONCEITO

“Constituição” vem do ato de constituir, de estabe-
lecer, de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se consti-
tui uma coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; uma 
organização ou formação.

Juridicamente, no entanto, constituição deve ser 
entendida como a lei fundamental e suprema de um 
Estado, que contém normas referentes à estruturação 
do Estado, à formação dos poderes públicos, à forma 
de governo e à aquisição do poder de governar, à dis-
tribuição de competências e aos direitos, garantias e 
deveres dos cidadãos.

Por fim, é a constituição que individualiza os 
órgãos competentes para a edição de normas jurídi-
cas, legislativas ou administrativas (Moraes, 2018).

A constituição é, em síntese, a lei máxima e fun-
damental de um país, que geralmente determina a 
sua organização social, política, jurídica e econômica. 
Também, trata-se do conjunto de normas jurídicas, 
normalmente escritas em um texto unitário, que regu-
lam a organização e atuação do Estado nas relações 
sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para 
a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada 
de superioridade hierárquica em relação às demais. 
Para Hans Kelsen, a Constituição define quem ela-
bora as normas e como elas vão ser elaboradas, 
constituindo, assim, o ponto de partida e de vali-
dade de todo o sistema jurídico. (Barcellos, 2018, 
p. 28)

CLASSIFICAÇÃO 

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 
juristas mais renomados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais correta que outra, mas, 
sim, mais adequada à sua finalidade didática.

Segundo Alexandre de Moraes (2018), a tipologia 
ou a classificação das constituições pode ser delimita-
da de acordo com diversos princípios.

Quanto ao Conteúdo

Trata-se do teor que compõe a constituição, poden-
do ser material ou formal. A nossa atual Constituição 
Federal (CF, de 1988) dispõe de normas materialmente 
constitucionais e de normas formalmente constitu-
cionais. Vejamos a característica de cada uma delas a 
seguir.

	z Material

Abrange o conjunto de normas que, independente-
mente da forma ou do veículo em que estejam positi-
vadas, apresentam conteúdo essencial à estruturação 
e ao funcionamento do Estado.

Trata-se de regras materialmente constitucionais, 
caracterizadas por estabelecerem os fundamentos do 
ordenamento jurídico, a organização e o funciona-
mento dos Poderes, a estrutura do Estado e a definição 
de competências, bem como os direitos e garantias 
fundamentais.

Exemplificando, incluem-se a separação dos Pode-
res, os princípios estruturantes da República, os direi-
tos individuais, coletivos, sociais e políticos, entre 
outros dispositivos que conferem identidade e susten-
tação à ordem constitucional.

	z Formal

Corresponde ao conjunto de normas jurídicas inse-
ridas em um texto solene, elaborado por um órgão 
competente (geralmente o poder constituinte origi-
nário), segundo um procedimento específico e solene 
de criação. Seu critério de identificação leva em con-
sideração a forma e o processo de elaboração — e não 
necessariamente o conteúdo material das normas.

Assim, podem constar na constituição formal tanto 
normas essencialmente constitucionais, como a estru-
tura do Estado e os direitos fundamentais, quanto dis-
posições de natureza administrativa, procedimental 
ou até infraconstitucional, desde que estejam inseri-
das no documento constitucional aprovado segundo 
o rito próprio.

Quanto à Forma

Refere-se aos formatos nos quais pode surgir uma 
constituição, classificando-se como escrita ou não 
escrita.

	z Escrita

É aquela que está escrita em um documento sole-
ne, formalizada por um órgão constituinte, ou seja, é 
expressa em um único texto. Conforme Moraes (2018, 
p. 43), “[...] a Constituição escrita é o mais alto estatuto 
jurídico de determinada comunidade, caracterizando-
-se por ser a lei fundamental de uma sociedade”. Um 
exemplo é a Constituição Federal, de 1988.

	z Não Escrita

Baseada em usos e costumes, que servem como 
fontes do direito, de modo que não está estabelecida 
em um documento único e solene, mas é costumeira, 
baseada e consubstanciada nos costumes, convenções, 
jurisprudências e práticas sociais preestabelecidas. 
Muitas vezes, consiste em textos esparsos, elaborados 
em épocas diferentes, como a constituição inglesa.

Dica
Arábia Saudita, Líbia, Nova Zelândia e Reino Uni-
do são alguns exemplos de países que não têm 
uma constituição escrita.
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DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

CONCEITO 

As normas de direitos humanos, que são essen-
ciais a uma vida digna, são frutos de um processo de 
construção e reconstrução que variaram conforme 
as necessidades humanas e contexto de cada épo-
ca da história. Esclarecendo detalhadamente, suas 
regras foram desenvolvidas a partir de uma ação ou 
luta social, sendo, portanto, uma construção social 
(consciente e vocacionada) que decorre dessas novas 
demandas com o objetivo de assegurar a dignidade e 
evitar o sofrimento humano.

Verifica-se, assim, que os direitos humanos não 
surgiram de uma vez. Eles são fruto de um desenvol-
vimento histórico, conforme será explanado no item 
“O processo histórico de construção e afirmação dos 
direitos humanos”. Neste primeiro momento, Atente 
para o fato de que os direitos humanos foram sendo 
reconhecidos aos poucos.

Os primeiros direitos reconhecidos foram aqueles 
ligados ao próprio indivíduo, como, por exemplo, o 
direito de viver, de ter bens, de locomover-se. Trata-se 
de um primeiro olhar do Estado para o indivíduo. Um 
olhar que reconhece que os seres humanos possuem 
direitos mínimos e que o poder do Estado não é ili-
mitado. Assim, foram reconhecidas as liberdades dos 
indivíduos, ou seja, seus direitos civis e individuais 
— que abrangem todas as pessoas sem qualquer dis-
tinção. Também foram reconhecidos os direitos de 
participação popular na administração do Estado, isto 
é, os direitos políticos.

Importante!
Os primeiros direitos políticos eram bem limi-
tados, pois estavam restritos a quem detinha 
a qualidade de cidadão e, por isso, atingiam 
somente os eleitores. As mulheres, por exemplo, 
não eram consideradas cidadãs, assim como 
os estrangeiros, e, consequentemente, não pos-
suíam os direitos políticos, embora fossem titu-
lares dos direitos civis mínimos garantidos pelo 
Estado.

Diante disso, pode-se definir direitos humanos 
como o conjunto de direitos e de valores previstos no 
ordenamento jurídico e tratados internacionais, que 
são aceitos no âmbito internacional com a principal 
finalidade de garantir mecanismos de proteção da 
dignidade da pessoa humana, garantindo maior pro-
teção ao indivíduo do poder arbitrário do Estado. 

Vale-se a atenção para não confundir o concei-
to de direitos humanos com direitos fundamentais. 

Enquanto os direitos humanos estão previstos na 
ordem jurídica internacional, os direitos funda-
mentais estão previstos no ordenamento jurídico 
interno, a fim de criar mecanismos de proteção da 
dignidade da pessoa humana no ordenamento jurídi-
co interno do país. 

Antes de adentrarmos à sua terminologia, para 
melhor entendimento, cumpre fazer um paralelo 
entre os direitos positivados e não positivados. 

Os direitos não positivados são aqueles que não 
se encontram expressamente previstos em nenhuma 
legislação, como, por exemplo, o direito do homem, 
pois trata-se de direitos naturais da pessoa humana. Já 
os direitos positivados são aqueles que encontram-se 
expressamente previstos na Constituição, como, por 
exemplo, os direitos fundamentais da pessoa humana.

Diante disso, pode-se dizer que a terminologia dos 
direitos humanos encontra-se em direitos positivados 
no âmbito internacional, razão pela qual eles possuem 
um tratamento diferenciado no nosso ordenamento. 
Vejamos os arts. 4º e 5º, da CF, de 1988:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
[...]
II - prevalência dos direitos humanos;
[...]
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais.

Assim, para sua concretização, os direitos huma-
nos passaram por diversos momentos históricos, com 
o principal objetivo de garantir direito à dignidade e 
igualdade para a pessoa humana.

A esses direitos que buscavam a defesa do indiví-
duo em face do abuso de poder do Estado (são cha-
mados de liberdades públicas negativas ou direitos 
negativos), dá-se o nome de direitos de primeira 
geração/dimensão, por serem os primeiros direitos 
tutelados pelo Estado.

Os segundos direitos reconhecidos foram aque-
les voltados a estabelecer a igualdade entre os indi-
víduos. Depois do olhar inicial para o indivíduo, 
reconhecendo suas liberdades, o Estado passou a 
visualizá-lo como membro de uma sociedade. Assim, 
foi possível reconhecer as diferenças entre as pessoas. 

Como consequência, passou-se a exigir um papel 
mais ativo do Estado, para garantir direitos de opor-
tunidades iguais aos indivíduos por meio de políticas 
públicas, como, por exemplo, acesso à educação e à 
saúde, voto feminino, regulamentação das regras tra-
balhistas e previdenciárias, entre outros. Passou-se, 
então, a exigir uma ação, e não mais uma omissão do 
Estado — liberdade positiva ou prestacional. A esses 
direitos dá-se o nome de direitos de segunda gera-
ção/dimensão, estando ligados ao poder de exigir 
do Estado a consecução dos direitos econômicos, 
sociais e culturais.
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EXECUÇÃO PENAL

LEI Nº 7.210/1984 – LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL (LEP)

Quando um indivíduo tem sua liberdade privada 
por força de uma decisão judicial criminal — que pode 
ser uma sentença, isto é, uma decisão que pôs fim a 
um processo criminal condenando alguém; ou uma 
decisão que determinou a prisão preventiva; ou, ain-
da, a chamada absolvição imprópria, que determinou 
a aplicação de medida de segurança e a consequente 
internação do sujeito —, surge uma série de questões 
que precisam ser resolvidas em relação à situação da 
pessoa condenada ou internada. 

Por exemplo, como vai correr o processo de exe-
cução da pena? Quais são os direitos e os deveres da 
pessoa privada de liberdade? A resposta para estes 
questionamentos encontra-se na Lei de Execução 
Penal (LEP), Lei nº 7.210, de 1984.

A Lei de Execução Penal está relacionada ao pro-
cesso de execução da lei penal. A LEP possui a dupla 
finalidade de tornar efetivas as disposições que cons-
tam na sentença ou na decisão criminal e, ao mesmo 
tempo, prover condições para a reintegração do ape-
nado e do internado.

Trata-se de uma lei bem extensa e que sofreu 
importantes modificações pela chamada Lei Anticri-
me, que entrou em vigor em 2020.

No entanto, para as carreiras policiais, o comum é 
que as bancas cobrem apenas a letra da lei relativa a 
alguns temas específicos. Vamos estudar e fixar quais 
são esses pontos.

Inicialmente, é importante ressaltar alguns dos 
princípios que estão relacionados à execução penal. 
Os princípios da humanidade, da proporcionalidade, 
da legalidade, da individualização e intranscendência 
da pena são os mais habituais em provas. Vejamos 
cada um deles:

	z Princípio da humanidade: está intimamente rela-
cionado à prevalência dos direitos humanos. De 
acordo com os incisos XLVII e XLIX, ambos do art. 
5º, da Constituição Federal, o princípio da humani-
dade é estabelecido por meio da vedação de penas 
de caráter perpétuo e cruel, de banimento, de tra-
balhos forçados, de morte (em regra), bem como 
pela necessidade de observância à integridade físi-
ca e moral do condenado. Nesse mesmo sentido, a 
LEP estabelece, em seus §§ 1º a 3º, do art. 45, que 
não haverá sanções que coloquem em risco a inte-
gridade física e moral do condenado, vedando-se 
também o emprego de cela escura como sanção, 
assim como as sanções coletivas;

	z Princípio da proporcionalidade: estabelece que 
deverá ocorrer um equilíbrio entre o crime prati-
cado e a sanção imposta ao indivíduo;

	z Princípio da legalidade: diz respeito à necessida-
de de anterior previsão legal ao crime praticado. 
Em outras palavras, para que um comportamento 

possa ser considerado crime, é necessário que 
a conduta seja estabelecida em uma lei, e que 
esta lei seja anterior ao crime. O art. 45, da LEP, 
estabelece que “não haverá falta nem sanção dis-
ciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar”;

	z Princípio da individualização da pena: refere-se 
à necessidade de aferir as particularidades, o grau 
de lesividade do bem jurídico tutelado e a perso-
nalidade do agente infrator, para, então, aplicar o 
direito ao caso concreto;

	z Princípio da intranscendência da pena: em 
linhas gerais, a pena poderá atingir somente o 
infrator. O exemplo mais comum utilizado em pro-
vas é o pai que pede para ser preso no lugar do 
filho que praticou um delito. Este princípio está 
previsto no inciso XLV, art. 5º, da Constituição 
Federal:

Art. 5º [...]
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano 
e a decretação do perdimento de bens ser, nos ter-
mos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido.

Estabelecidas as considerações iniciais e os prin-
cípios norteadores das normas de execução penal, 
adentraremos no estudo da LEP. Trata-se de uma lei 
extensa que sofreu importantes modificações pela 
chamada Lei Anticrime e entrou em vigor em 2020.

OBJETIVOS E APLICAÇÃO DA EXECUÇÃO PENAL

O Título I, da LEP, que vai do art. 1º ao 4º, trata 
do objeto e da aplicação da Lei nº 7.210, de 1984. O 
art. 1º, da LEP, apresenta tanto seu objeto quanto sua 
aplicação. 

Objeto da LEP

Uma vez cerceada a liberdade de um indivíduo por 
uma decisão judicial criminal (seja ela uma sentença, 
isto é, uma decisão que põe fim ao processo criminal 
ou uma decisão que determinou a prisão preventiva 
de alguém), surge uma série de situações que devem 
ser reguladas em relação ao condenado ou internado.

A LEP aplica-se aos condenados e aos internados.
Via de regra, o início da execução da pena se dá 

com a sentença penal condenatória transitada em jul-
gado (sentença condenatória da qual não cabe mais 
recursos).

No entanto, a execução penal também pode ter iní-
cio com a chamada sentença absolutória imprópria, 
que é aquela que determina a aplicação da medida de 
segurança, ordenando ao inimputável ou semi-impu-
tável a internação em hospital de custódia ou o trata-
mento ambulatorial. Daí dizer que a lei se aplica tanto 
aos condenados quanto aos internados.

Assim, os objetivos da LEP encontram-se dispos-
tos em seu art. 1º:

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmônica integra-
ção social do condenado e do internado.
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